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DECRETO Nº 832/2026, DE 24 DE JULHO DE 2026. 

 

"Dispõe sobre a instituição de ponto facultativo nas 

repartições públicas municipais no dia 27 de julho de 

2026, em virtude dos festejos da padroeira Senhora 

Sant'Ana e do 'Festeja Angical', e dá outras 

providências." 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGICAL, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 

 

CONSIDERANDO os festejos religiosos em honra à padroeira Senhora Sant'Ana, celebrados 

entre os dias 25 e 26 de julho de 2026; 

 

CONSIDERANDO a realização do evento cultural "Festeja Angical", integrante das 

comemorações municipais; 

 

CONSIDERANDO que a manutenção do expediente normal no dia 27 de julho de 2026 

(segunda-feira) mostra-se contraproducente para a máquina pública, dado o histórico refluxo 

nas demandas por serviços públicos não essenciais nesse período; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento administrativo e a garantia da 

continuidade dos serviços públicos considerados essenciais e de interesse público; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica decretado PONTO FACULTATIVO nas repartições públicas da Administração 

Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal no dia 27 de julho de 2026 (segunda-feira), 

em razão dos festejos da padroeira Senhora Sant'Ana, celebrados entre os dias 25 e 26 de 

julho de 2026, e do evento "Festeja Angical". 
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Art. 2º O disposto neste Decreto não se aplica aos órgãos e entidades que prestam serviços 

considerados essenciais e indispensáveis, cuja interrupção não possa ocorrer, tais como: 

 

 Serviços de saúde de urgência e emergência (Hospital Municipal, SAMU e postos de 

atendimento plantonistas); 

 Limpeza pública e coleta de lixo urbano; 

 Segurança patrimonial dos prédios públicos; 

 Outros serviços que, por sua natureza, exijam regime de plantão permanente. 

 

Parágrafo único. Os dirigentes dos órgãos mencionados no caput deste artigo ficam 

autorizados a organizar a escala de plantão ou revezamento necessária para garantir a 

continuidade dos serviços. 

 

Art. 3º As horas não trabalhadas em decorrência do ponto facultativo instituído por este 

Decreto poderão, a critério e necessidade de cada secretaria, ser compensadas posteriormente 

pelos servidores, conforme determinação das respectivas chefias imediatas. 

 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

Gabinete da Prefeita, 24 de julho de 2026. 

 

 

 

 

MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 336/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 015/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE ANGICAL/BA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito nº CNPJ sob nº 13.654.421/0001-88. 

 

CONTRATADO: LUIZ ANTONIO DE SANTANA, pessoa jurídica de direito privado, 

CNPJ nº 59.249.392/0001-70, com sede no Povoado de Belo Horizonte, Nº 270ª, Zona 

Rural - Angical/BA. 

 

OBJETO: Contratação de serviços de show artístico musical da banda “OS PARCEIROS 

DO FORRÓ”, para apresentação no evento FESTEJA ANGICAL 2026, na cidade de 

Angical/BA. 

 

VALOR GLOBAL: R$ 3.000,00 (Três mil reais). 

 

RESPALDO LEGAL: Art. 74, inciso II da Lei nº 14.133/2021.  

 

AUTORIZAÇÃO: RATIFICO, ADJUDICO e HOMOLOGO a presente contratação. 

 
Angical - Bahia, 24 de julho de 2026. 

 
 
 
 

MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS  
PREFEITA 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 337/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 016/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE ANGICAL/BA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito nº CNPJ sob nº 13.654.421/0001-88. 

 

CONTRATADO: BRAZ PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, CNPJ nº 59.558.457/0001-69, com sede na rua Tiradentes, Nº 670, Bairro Morada 

da Lua - Barreiras/BA. CEP: 47.806-231. 

 

OBJETO: Contratação de serviços de show artístico musical de “JANDERSON E 

BANDA, para apresentação no evento FESTEJA ANGICAL 2026, na cidade de 

Angical/BA. 

 

VALOR GLOBAL: R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 

 

RESPALDO LEGAL: Art. 74, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

AUTORIZAÇÃO: RATIFICO, ADJUDICO e HOMOLOGO a presente contratação. 

 
 

Angical - Bahia, 24 de julho de 2026. 
 
 
 

MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS  
PREFEITA 
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TERMO DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 337/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 016/2026 
CONTRATO Nº 063/2026 
 
A PREFEITURA DE ANGICAL/BA, pessoa jurídica de direito público, inscrito nº CNPJ 
sob nº 13.654.421/0001-88, com sede na Praça da Bandeira, Angical/BA, CEP 47.960-000, 
representada pela Prefeita a Sra. MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS 
DIAS, inscrito no CPF sob o nº xxx.507.xxx-87, doravante denominado 
CONTRATANTE, e BRAZ PRODUÇÕES E EVENTOS LTDAD, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ nº 59.558.457/0001-69, com sede na rua Tiradentes, Nº 670, Bairro 
Morada da Lua - Barreiras/BA. CEP: 47.806-231, neste ato representado por seu sócio 
ERLI BRAZ DA CRUZ, inscrito no CPF sob o nº xxx.513.xx5-xx, doravante denominado 
CONTRATADO, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a contratação de serviços de show artístico musical 
de “JANDERSON E BANDA”, para apresentação no evento FESTEJA ANGICAL 2026, 
na cidade de Angical/BA. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) A Proposta do contratado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1. O valor global do presente contrato é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), descrito 
abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Show musical do artista regional, JANDERSON 
E BANDA, Forró, Arrocha e Pisadinha. Custo 
relacionado ao show: (Cachê da equipe técnica e 
banda, músico); Custo de transporte) para o 
evento FESTEJA ANGICAL 2026. 
Data do evento será: 26/07/2026. 
Previsão de entrada no palco: 02h00m. 

HORAS 2 R$ 5.000,00 R$ 10.000,00 

Edição 1.416 | Ano 2026
24 de julho de 2026

Página 7

CONTRATO

Certificação Digital: MFDMC0VF-7NTOIWSR-AJGTRXI3-7GFGORGV
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

Página 2 de 9 
 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP: 47.960-000 
Fone: 0800 727 7562 

 
 

Local da Apresentação: Espaço atrás da Igreja 
Matriz, bairro Centro, Angical/BA. 

VALOR GLOBAL R$ 10.000,00 

 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
2.3. A CONTRATADA fica obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) 
dias, contados da data de assinatura deste contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
3.1. As despesas correrão à conta da dotação abaixo: 
 

• UNIDADE: 02.08.000 – Sec. Mun. de Cultura, Esporte e Lazer.  
• ATIVIDADE: 13.392.004.2.070 – Gestão das Ações de Apoio às Festa Cívicas, 

Populares, Religiosas e Culturais. 
• ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 
• FONTES DE RECURSOS: 15000000 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. O Contrato terá vigência da data de assinatura até 31 de Setembro de 2026. 
4.2.  O prazo de vigência poderá ser prorrogável por até 10 (dez) anos. 
4.3.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
4.4. A prorrogação será realizada por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento. 
4.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será feito em até o 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal. 
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3. Dados para pagamento: BANCO DO BRASIL 001, AGÊNCIA 3338-3, CONTA 
CORRENTE 40.797-6 
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
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6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a 
aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou, se for extinto, 
outro índice que o substitua, calculado por meio da seguinte fórmula:  
 
R = Po [(I–Io)/Io]  
• Onde:  
• R = Valor do reajuste;  
• I = Índice IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;  
• Io = Índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da 
Proposta;  
• Po = Preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
7.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço 
médio de mercado para a presente contratação, o CONTRATANTE aceitará negociar a 
adoção de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel. 
7.4. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do 
contrato ou por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO  
8.1. Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 60 (sessenta) dias, da data do requerimento 
ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do 
pedido. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1. São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
i) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Apresentação musical com duração de no mínimo 2 (duas) hora e meia, 
disponibilizando de instrumentos musicais necessários para realização do show, vocalistas, 
instrumentalistas, e hospedagem, alimentação e logística/transporte por sua conta. 
b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 
l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá garantia da presente contratação.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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12.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
12.3. Compete ao fiscal do contrato, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 
especialmente:  
a) Acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os prazos e condições 
de entrega.  
b) Acompanhar sistematicamente a execução do objeto da contratação.  
c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
apontando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
d) Aprovar a entregas do objeto em consonância com o previsto no contrato, nos termos do 
inciso VI, art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
e) Apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir a obrigação, com 
base no contrato e nos comprovantes de entrega dos itens.  
f) Comunicar formalmente a contratada em caso de descumprimento de cláusulas 
contratuais, para que esta tome as providências cabíveis à regularização de faltas ou 
defeitos.  
g) Examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, e formalizar o 
atesto no recebimento dos itens.  
h) Fazer diligências junto à empresa contratada, se for o caso, adotando controles 
adequados e suficientes para registro destas reuniões.  
i) Informar ao Gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
J) Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 
contratos, observando-se o prazo de um mês ou aquele estabelecido em contrato para 
emissão de decisões pela Administração.  
k) Receber provisoriamente as aquisições, sob sua responsabilidade, observando-se o 
disposto no capítulo IV do Decreto 45/2024.  
l) Solicitar a substituição, a expensas do contratado, no total ou em parte, de objeto do 
contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.  
M) Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída e em conformidade com a Lei 14.133/2021. 
 
12.4. Ficam designados os servidores públicos, mencionados abaixo, como gestor, fiscais 
administrativo e setorial do Contrato: 
 

a) KELLY DE SOUZA FRANÇA, Matrícula nº 5669, designada conforme a portaria 
nº 1.868/2026 para gestor de contratos. 

b) MARÍLIA HELENA CARVALHO DE ANDRADE SILVA, Matrícula nº 5519, 
designada conforme a Portaria nº 1.794/2025 para fiscal administrativa. 
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c) GILBERTO FRANCISCO DE ASSUNÇÃO, Matrícula nº 5599, designada 
conforme a portaria nº 1.781/2025 para fiscal setorial. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa, o CONTRATADO que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
d) Multa: 
d.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.9. Na aplicação das sanções serão: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas     
e orientações dos órgãos de controle. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. Fica eleito o foro do Município de Barreiras/BA, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões 
que possam advir do presente Contrato. 
 
E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual 
teor e um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

Angical/BA, 24 de Julho de 2026. 
 
 
 

_______________________________________________ 
PREFEITURA DE ANGICAL-BAHIA 

Mônica Maria Rodrigues das Chagas Dias  
Prefeita 

 CONTRATANTE 
 
 
 

___________________________________________________ 
BRAZ PRODUÇÕES E EVENTOS LTDAD 

CNPJ nº 59.558.457/0001-69 
CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHAS: 
1ª _____________________________________________      
CPF: 
2ª ______________________________________________ 
CPF:                        

BRAZ PRODUCOES E 

EVENTOS 

LTDA:59558457000169

Assinado de forma digital por 

BRAZ PRODUCOES E EVENTOS 

LTDA:59558457000169 

Dados: 2026.07.24 11:48:19 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 336/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 015/2026 
CONTRATO Nº 062/2026 
 
A PREFEITURA DE ANGICAL/BA, pessoa jurídica de direito público, inscrito nº CNPJ 
sob nº 13.654.421/0001-88, com sede na Praça da Bandeira, Angical/BA, CEP 47.960-000, 
representada pela Prefeita a Sra. MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS 
DIAS, inscrito no CPF sob o nº xxx.507.xxx-87, doravante denominado 
CONTRATANTE, e 59.249.392 LUIZ ANTONIO DE SANTANA, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ nº 59.249.392/0001-70, com sede no Povoado de Belo Horizonte, Nº 
270ª, Zona Rural - Angical/BA, neste ato representado pelo Sr. LUIZ ANTÔNIO DE 
SANTANA, inscrito no CPF sob o nº xxx.709.965-xx, doravante denominado 
CONTRATADO, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a contratação de serviços de show artístico musical 
da Banda “OS PARCEIROS DO FORRÓ”, para apresentação no evento FESTEJA 
ANGICAL 2026, na cidade de Angical/BA. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) A Proposta do contratado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1. O valor global do presente contrato é de R$ 3.000,00 (Três mil reais), descrito 
abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Show musical do artista regional, OS 
PARCEIROS DO FORRÓ, Forró, Arrocha e 
Pisadinha. Custo relacionado ao show: (Cachê da 
equipe técnica e banda, músico); Custo de 
transporte) para o evento FESTEJA ANGICAL 
2026. 
Data do evento será: 25/07/2026. 

HORAS 2 R$ 1.500,00 R$ 3.000,00 
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Previsão de entrada no palco: 02h00m. 
Local da Apresentação: Espaço atrás da Igreja 
Matriz, bairro Centro, Angical/BA. 

VALOR GLOBAL R$ 3.000,00 

 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
2.3. A CONTRATADA fica obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) 
dias, contados da data de assinatura deste contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
3.1. As despesas correrão à conta da dotação abaixo: 
 

• UNIDADE: 02.08.000 – Sec. Mun. de Cultura, Esporte e Lazer.  
• ATIVIDADE: 13.392.004.2.070 – Gestão das Ações de Apoio às Festa Cívicas, 

Populares, Religiosas e Culturais. 
• ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 
• FONTES DE RECURSOS: 15000000 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. O Contrato terá vigência da data de assinatura até 24 de Setembro de 2026. 
4.2.  O prazo de vigência poderá ser prorrogável por até 10 (dez) anos. 
4.3.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
4.4. A prorrogação será realizada por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento. 
4.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será feito em até o 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal. 
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3. Dados para pagamento: BANCO NUBANK, AGÊNCIA 0001, CONTA CORRENTE 
79956517-4 
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CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a 
aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou, se for extinto, 
outro índice que o substitua, calculado por meio da seguinte fórmula:  
 
R = Po [(I–Io)/Io]  
• Onde:  
• R = Valor do reajuste;  
• I = Índice IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;  
• Io = Índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da 
Proposta;  
• Po = Preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
7.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço 
médio de mercado para a presente contratação, o CONTRATANTE aceitará negociar a 
adoção de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel. 
7.4. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do 
contrato ou por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO  
8.1. Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 60 (sessenta) dias, da data do requerimento 
ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do 
pedido. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1. São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
i) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Apresentação musical com duração de no mínimo 2 (duas) hora e meia, 
disponibilizando de instrumentos musicais necessários para realização do show, vocalistas, 
instrumentalistas, e hospedagem, alimentação e logística/transporte por sua conta. 
b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Edição 1.416 | Ano 2026
24 de julho de 2026

Página 19

Certificação Digital: MFDMC0VF-7NTOIWSR-AJGTRXI3-7GFGORGV
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

Página 5 de 9 
 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP: 47.960-000 
Fone: 0800 727 7562 

 
 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 
l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá garantia da presente contratação.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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12.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
12.3. Compete ao fiscal do contrato, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 
especialmente:  
a) Acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os prazos e condições 
de entrega.  
b) Acompanhar sistematicamente a execução do objeto da contratação.  
c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
apontando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
d) Aprovar a entregas do objeto em consonância com o previsto no contrato, nos termos do 
inciso VI, art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
e) Apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir a obrigação, com 
base no contrato e nos comprovantes de entrega dos itens.  
f) Comunicar formalmente a contratada em caso de descumprimento de cláusulas 
contratuais, para que esta tome as providências cabíveis à regularização de faltas ou 
defeitos.  
g) Examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, e formalizar o 
atesto no recebimento dos itens.  
h) Fazer diligências junto à empresa contratada, se for o caso, adotando controles 
adequados e suficientes para registro destas reuniões.  
i) Informar ao Gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
J) Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 
contratos, observando-se o prazo de um mês ou aquele estabelecido em contrato para 
emissão de decisões pela Administração.  
k) Receber provisoriamente as aquisições, sob sua responsabilidade, observando-se o 
disposto no capítulo IV do Decreto 45/2024.  
l) Solicitar a substituição, a expensas do contratado, no total ou em parte, de objeto do 
contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.  
M) Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída e em conformidade com a Lei 14.133/2021. 
 
12.4. Ficam designados os servidores públicos, mencionados abaixo, como gestor, fiscais 
administrativo e setorial do Contrato: 
 

a) KELLY DE SOUZA FRANÇA, Matrícula nº 5669, designada conforme a portaria 
nº 1.868/2026 para gestor de contratos. 

b) MARÍLIA HELENA CARVALHO DE ANDRADE SILVA, Matrícula nº 5519, 
designada conforme a Portaria nº 1.794/2025 para fiscal administrativa. 
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c) GILBERTO FRANCISCO DE ASSUNÇÃO, Matrícula nº 5599, designada 
conforme a portaria nº 1.781/2025 para fiscal setorial. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa, o CONTRATADO que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
d) Multa: 
d.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 

Edição 1.416 | Ano 2026
24 de julho de 2026

Página 22

Certificação Digital: MFDMC0VF-7NTOIWSR-AJGTRXI3-7GFGORGV
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

Página 8 de 9 
 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP: 47.960-000 
Fone: 0800 727 7562 

 
 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.9. Na aplicação das sanções serão: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas     
e orientações dos órgãos de controle. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 

Edição 1.416 | Ano 2026
24 de julho de 2026

Página 23

Certificação Digital: MFDMC0VF-7NTOIWSR-AJGTRXI3-7GFGORGV
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

Página 9 de 9 
 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP: 47.960-000 
Fone: 0800 727 7562 

 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. Fica eleito o foro do Município de Barreiras/BA, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões 
que possam advir do presente Contrato. 
 
E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual 
teor e um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

Angical/BA, 24 de Julho de 2026. 
 
 
 

_______________________________________________ 
PREFEITURA DE ANGICAL-BAHIA 

Mônica Maria Rodrigues das Chagas Dias  
Prefeita 

 CONTRATANTE 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
59.249.392 LUIZ ANTONIO DE SANTANA  

CNPJ nº 59.249.392/0001-70 
CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHAS: 
1ª _____________________________________________      
CPF: 
2ª ______________________________________________ 
CPF:                        
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